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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Reforço que já sou contemplado pelo prafe, auxílio passado, desde novembro de 2021. Minha situação financeira 

não teve um grande avanço, no máximo o aumento do próprio auxílio e das bolsas que tive durante esses anos, 

então continuo precisando dos auxílios, cada vez mais pois estou próximo de concluir a graduação. Por conta da 

grade do curso não é possível o trabalho formal pois as aulas são em horários apertados e difíceis, durante a tarde, 

e mesmo sem aulas todos os dias, eu ainda preciso me dedicar para as disciplinas, dificultando conseguir um 

emprego que aceite esses horários, um que eu não precise ficar madrugada adentro trabalhando atrapalhando meu 

sono e por consequência meu processo de aprendizagem. Não tenho uma relação ruim com meus pais, mas eles 

continuam sem me ajudar financeiramente. Moro com mais 4 pessoas então as contas variam muito, esse mês de 

outubro agora e o anterior vieram com aproximadamente 950,00 reais, quase 1000 no aluguel e contas. De 

mercado, tenho gastos de no mínimo 200 reais, fora gastos de imprevistos, gás acabando por exemplo. Utilizo 

ônibus para me locomover, que já traz mais um gasto mensal de pelo no mínimo 50 reais. Sou bolsista, mas meu 

contrato vai até dezembro deste ano, não tendo certeza se conseguirei outra para o ano que vem, então é de 

extrema necessidade o Prope integral, gostaria que fosse levado em consideração a possibilidade de eu não ter 

mais bolsa a partir de dezembro, e que, agora com o Prope parcial, o valor de 780 é menor do que com o auxílio 

moradia e alimentação que eu recebia antes, que é 847,75, 67,75 reais que vai fazer diferença no meu mês. Outro 

fator que seria destinado esse dinheiro seria o acompanhamento psicológico, no final de 2023, em outubro mais 

especificamente, passei por um abuso sexual, um evento que segue impactando minha rotina e minha vida 

acadêmica. Não consegui apoio psicológico pelo posto de saúde pois não sou prioridade, prioridade essa que é 

para crianças, pais, mães com depressão pós-parto, etc, consegui uma profissional que me atendesse pelo valor de 

120 por sessão, mas só consegui fazer 2 sessões pois com a renda que tenho hoje, não consigo pagar e dar 

continuidade a um tratamento eficaz para melhora da minha saúde psicológica. Esse semestre estou com TCC 1, e 

não gostaria que meu psicológico me atrapalhasse a escrever e pesquisar, o TCC em si já traz uma pressão 

gigantesca e eu não quero agravar ainda mais meu psicológico e não ter apoio profissional, ou ter que estender 

ainda mais a duração do curso, quero me formar e poder trabalhar na minha área e se eu conseguisse a renda para 

ter um acompanhamento semanal ou pelo menos quinzenal seria de grande ajuda. Quero salientar mais uma vez 

que sem os auxílios eu não tenho como permanecer na udesc, o Prafe era, e agora o Prope é, de extrema 

necessidade para eu conseguir me formar. Novamente peço que levem em consideração que eu já recebo e 

sobrevivo dos auxílios desde 2021 e estou muito perto de me graduar, não me tirem ele agora, por favor. Os 

documentos que comprovam o abuso estão abaixo.  Agradeço desde já. 
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Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 






